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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2018
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.), pretende proceder à aquisição 
de serviços de limpeza e fornecimento de consumíveis, 
celebrando o correspondente contrato para o ano de 2018.

Considerando que os encargos totais com a presente 
aquisição de serviços são superiores aos que, nos termos 
legais, podem ser assumidos pelo conselho diretivo da 
ARLSVT, I. P., torna -se necessária a obtenção da compe-
tente autorização.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação 
atual, do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.), a realizar a 
despesa relativa à aquisição de serviços de limpeza e for-
necimento de consumíveis, no montante de € 7635.577,03, 
a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes do número 
anterior são integralmente pagos em 2018.

3 — Determinar que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução são suportados por verbas adequadas a 
inscrever no orçamento da ARSLVT, I. P.

4 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no conse-
lho diretivo da ARSLVT, I. P., a competência para a prática 
de todos os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de setembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111653919 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2018
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 

do Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.), pretende proceder à aqui-
sição de serviços combinados de vigilância e segurança 
humana e de ligação a central de receção e monitorização 
de alarmes, celebrando o correspondente contrato para o 
ano de 2018.

Considerando que os encargos totais com a presente 
aquisição de serviços são superiores aos que, nos termos 
legais, podem ser assumidos pelo conselho diretivo da 
ARLSVT, I. P., torna -se necessária a obtenção da compe-
tente autorização.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação 
atual, do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.), a realizar 
a despesa relativa à aquisição de serviços combinados 
de vigilância e segurança humana e de ligação a central 
de receção e monitorização de alarmes, no montante de 

€ 7 044 514,82, ao qual acresce o IVA à taxa legal em 
vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes do número 
anterior são integralmente pagos em 2018.

3 — Determinar que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução são suportados por verbas adequadas a 
inscrever no orçamento da ARSLVT, I. P.

4 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no con-
selho diretivo da ARSLVT, I. P., a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito da presente 
resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de setembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111653927 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 121/2018
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 73 -B/2014, 

de 16 de dezembro, alterada pelas Resoluções do Conselho 
de Ministros n.os 15/2015, de 2 de abril, 30/2015, de 7 de 
maio, 29/2016, de 11 de maio, 39/2016, de 1 de agosto, 
e 43/2017, de 24 de março, criou as estruturas de missão 
para a gestão, acompanhamento e execução dos programas 
operacionais temáticos «Competitividade e Internacionali-
zação», «Inclusão Social e Emprego», «Capital Humano» 
e «Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos», dos 
programas operacionais regionais no continente (Norte, 
Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve), e ainda do programa 
operacional de assistência técnica, tendo procedido à de-
signação dos membros que integram as comissões direti-
vas das respetivas autoridades de gestão. Considerando a 
missão, objetivos e competências atribuídas à autoridade 
de gestão do Programa Operacional da Inclusão Social 
e Emprego, e a reprogramação global do PT 2020, com 
reflexos, também, na organização e execução deste Pro-
grama Operacional, torna -se necessário proceder a uma 
nova orientação na gestão daquele Programa, motivo pelo 
qual a presente resolução, ao abrigo do poder de exone-
ração livre por razões de mera conveniência, previsto no 
n.º 10 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e 
de acordo com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, procede à 
substituição de um membro da comissão diretiva da au-
toridade de gestão do Programa Operacional Temático da 
Inclusão Social e Emprego.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação atual, a 
Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administra-
ção Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre a 
referida designação.

Assim:
Nos termos do n.º 10 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de janeiro, do n.º 8 do artigo 19.º, da alínea b) do 
n.º 3, do n.º 4 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, e da alínea g) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Exonerar Ana Isabel Machado Lopes Sampaio 
de Pinho do cargo de vogal executivo da comissão dire-
tiva do Programa Operacional Temático Inclusão Social 
e Emprego.

2 — Designar como vogal executivo da comissão dire-
tiva do Programa Operacional Temático Inclusão Social e 
Emprego Sandra Lopes de Castro Tavares.


